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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e 20240480 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 02040001/24

O(A) Secret do Trabalho e Assistência Social, com sede no(a) Avenida Pergentino 
Alm ino Pinheiro S/N, Centro - Jaguaribara-CE - CEP: 63.490-000, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n9 14.534.415/0001-49, neste ato representado(a) pelo(a) Raquel de 
Almeida Lima, considerando o ju lgam ento da licitação na modalidade Pregão, na 
form a eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços do 
fornecedor indicado Francisco Rozildo dos Santos, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n948.177.456/0001-58 qualificado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nQ 14.133, de 
l 9 de abril de 2021, no Decreto n.9 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conform idade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem  por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência, 
anexo do Edital de Licitação n9 2024052301PE, que é parte in tegrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham  sido registrados, independentem ente 
de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no m ontante de R$ 20.216,30 (vinte mil, duzentos e 
dezesseis reais e trin ta  centavos) as especificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem:

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL
4  FÉCULA DE M AN D IO C A DE 1KG Da v ila  KG 3 3 0 .0  6 ,0 0  1 .9 8 0 ,0 0

rÉ C U I.A .d r mandioca. Embalagem comendo 01 Kg. com dados de idemificacao do produto, marca do fabricante, pra/.o de validade e peso liquido, 
de acordo com a Fortuna J54/90 - \nvisu e Furtaria "4  94 du MS SNVS

7 FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO. Dona Maria PCT 220.0 5,45 1.199,00
1'AKINHA, de trigo, sem fermento. Embalagem comendo 01 Kg, com dados de idemificacao do produto, marca do fabricante, prazo de validade o 
peso liquido, de acordo com a Portaria 3ô4 98 - Anvisa e Portaria 74 94 do MS^SNVS.

21 OVO IN NATURA DE GALINHA CAIPIRA São José UND 1000.0 0,85 850,00
Ovo Natural de Galinha Caipira, Tempo Máximo de 20 Dias Após Produção,Unidade; Unidade, Especificações dentro das normas existentes.

60 CALDO DE GALINHA EMB. 19 GR Maggi TBT 50.0 1,15 57,50
CAL.DO DE GALINHA,embalagem com 19 GR rontendo dois cubos,com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricacào, prazo de validade mínima de 6 meses de entrega do produto.

BISCOITO RECHEADO TIPO CHOCOLATE 
56 GR

Richester UND 2000.0 1,55 3.100,00
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H iicu ilo  icchMtlo lipo chucol.ite do 5b Gr, livre do impurezas. embalagem em perfeilo estado de conservação,apresentação, integíidade e consumo, 
com validade mínima de (i meses da entrega do produto.

114 BISCOITO RECHEADO TIPO MORANGO 56 
GR Richester UND 2000.0 1,59 3,180,00

Hiscoito rcrlioadn lipo morango de 5f> GR livre de impurezas, embalagem, em perfeito estado de conservação. apresentação integridade e 
roíisumnrnm validade mínima de fimeses da entrega do produto.

OVO INTEIRO DE GALINHA FRESCO E c ~ . . Dr..119 GRANDE Sao Jose BDJ 300.0 25,00 7.500,00

OVO INTFIRO OF. GM INI I A,TAMANHO GRANDF.ACONDICfONADOS F.M CARTF.t.AS COM 2.3(30 UNIDADFS),F.MRAF.ADOS 
INDIVinUALMF.NTF. COM FTIQLT.TAS CONTF.NDO DATA DF. CLASSIFICAÇÃO F DATA DF VALIDADE.

1 2 6  PÃO DE FO RM A INTEG R AL V ita g u la  PCT 1 0 0 .0  1 1 ,5 0  1 .1 5 0 ,0 0
PÀO D L FORMA l.NTLCKAL.Pão de lorma integral laliado, lendo como ingredientes básicos: Farinha de trigo integral, farinha de trigo 
enriquecida com lo iro e ácido fólico, açúcar, gorduia vegetal, sal e conseivador propionaio de cálcio. CONTÉM GLÚTEN. Embalagem de 400 
gramas, limpa, intacta e pães inteiros sem amassados. Prazo de validade mínimo de trinta dias a partir da data de entrega.

128 AZEITE 500ML 
óleo de jzeite FOOml.

129 FERMENTO EM PÓ
fermento em pó pata bolo. lata cum lOOg.

Gallo UND

Royal LAT

20.0 37,99 759,80

80.0 5,50 440,00

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRET DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Adm inistração Pública 
federal, estadual, d istrita l e municipal que não participaram  do procedim ento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justifica tiva  da vantagem  da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na form a do art. 23 da Lei nQ 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá re je ita r adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não partic ipante deverá e fe tivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que tra ta o subitem anterior, re lativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalm ente, mediante solicitação do órgão ou da
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entidade não partic ipante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o lim ite tem poral de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item  da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantita tivo  registrado.

Dos lim ites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantita tivos dos itens do instrum ento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes.
4.7. O quantita tivo  decorrente das adesões não poderá exceder, na tota lidade, ao 
dobro do quantita tivo  de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentem ente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e m aterial de consumo médico- 
hospitalar por órgãos e entidades da Adm inistração Pública federal, estadual, d istrita l 
e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo M inistério da 
Saúde não estará sujeita ao lim ite previsto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
prim eiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrum ento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro.
5.1.2. Na form alização do contrato ou do instrum ento substitu to deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçam entários respectivos.
5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será form alizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por in term édio de instrum ento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrum ento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nQ 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrum ento contratual de que trata o item  5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantita tivos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o lic itante oferecer ou não proposta em

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. t ío * v r r ta  Ju Munuaufi, ~ Cstittft í Z Cj Í^O» iQ Q tQ Q Q  “  ÍIVIk/mMM» WP —



Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguar

quantita tivo  in ferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se 
obrigar nos lim ites dela;
5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.6. Após a homologação da licitação, o lic itante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.
5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
m ediante solicitação do lic itante convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidam ente justificada, e que a justifica tiva  seja aceita pela Administração.
5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à 
Adm inistração convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou
5.8.1. Adjudicar e firm ar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
m elhor condição.
5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecim ento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidam ente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem  a 
execução da ata tal como pactuada, nos term os da alínea "d " do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustam ento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos term os da Lei ne 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por m otivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades adm inistrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os lic itantes ou 
fornecedores que tiveram  seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem  firm ado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem  
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 
Lei nQ 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cum prir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, m ediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o im possibilite de cum prir o 
compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntam ente com o pedido de alteração, 
a documentação com probatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições in icia lm ente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cum prir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos term os do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos term os do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam nas mesmas condições de preços do m elhor 
colocado.
7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item  7.2 e no item 7.2.1, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado.
7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem  firm ado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser fe ito:
8.2.1. De órgão ou entidade partic ipante para órgão ou entidade participante;
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tive r estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantita tivo  in icia lm ente inform ado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantita tivos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não re tira r a nota de empenho, ou instrum ento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Adm inistração sem justifica tiva  razoável;
9.1.3. Não aceitar m anter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 
2Q, do Decreto nQ 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei ne 
14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nQ 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, m ediante decisão fundam entada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
form alizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelam ento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determ inada ata de registro de preços, tota l ou parcialm ente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidam ente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fo rtu ito  ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 
mercado tornar-se superior ou in ferior ao preço registrado, nos term os do artigos 26, 
§ 3Q e 27, § 4^, ambos do Decreto nQ 11.462, de 2023.
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10. DAS PENALIDADES
10.1. O descum prim ento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital de licitação.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descum prim ento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7Q, inc. XIV, do 
Decreto nQ 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descum prim ento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8Q, inc. IX, do Decreto 
nQ 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade partic ipante deverá com unicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 
de procedim ento para cancelam ento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO I DO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será adm itida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem  para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Jaguaribara/CE, 08 de ju lho de 2024

FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

A. t se*? i
tKtp<"wn>r* V** 0 IO M O

SECRET DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
CNPJ/MF Ne 14.534.417/0001-49  

RAQUEL DE ALMEIDA LIMA 
Representante legal do órgão gerenciador

FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS 
CNPJ/MF N2 48.177.456/0001-58  

FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS
Representante legal do fornecedor registrado
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO NQ 02040001/24 - ARP NQ 20240480 - ORIGEM: Pregão 
Eletrônico N2 2024052301PE- ORGÃO GERENCIADOR: SECRET DO TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL - DETENTOR DA ARP).....: FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA- 
CE - VALOR TOTAL: R$ 20.216,30 (vinte mil, duzentos e dezesseis reais e trin ta
centavos) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de ju lho de 
2024.

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaríhara — Ceará -  CEP: 63.490.000 -  Telefone: 88 -  3568.4534
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MUNICIPAL DE JAGUARIBARA

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIOS
Instituído pela Lei Municipal de N.° 994/2018, de 26 de junho de 2018 e regulamentado pelo Decreto MunibíQal 

■ H nS JnD ® ™ * N ° 320/2018, de 26 de julho de 2018.
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Jaguaribara-Ceará, segunda-feira, 08 de julho de 2024 Edição N.° 1477

reais) - VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 
05 de julho de 2024.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 02040001/24 - ARP N°
20240480 - ORIGEM: Pregão Eletrônico N° 2024052301PE-
ORGÃO GERENCIADOR: SECRET DO TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL - DETENTOR DA ARP).... : FRANCISCO
ROZILDO DOS SANTOS OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: 
R$ 20.216,30 (vinte mil, duzentos e dezesseis reais e trinta centavos) 
- VIGÊNCIA DA ARP: 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 08 de 
julho de 2024.

PORTARIA N° 468/2024

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal n° 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto n° 322/2018 de 06/08/2018, 
que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no âmbito da 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social, Resolve autorizar o 
servidor abaixo identificado, para viajar a Fortaleza no(s) dia(s) 
08/07/2024 a Serviço da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social, para levar servidores da secretaria para 
tratar de assuntos referentes a secretaria do trabalho e 
assistência social, devendo a despesa correr à conta do orçamento 
vigente da Prefeitura Municipal de Jaguaribara.

Nome Cargo D iária
N° V alor Unitário Total

Edvando de Lima 

Maia
Motorista 01 50,00 RS 50,00 RS

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 08 de julho de 2024

Raquel de Almeida Lima 
Secretária do Trabalho e Assistência Social 

*******************************************************************************

PORTARIA N° 469/2024

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal n° 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto n° 322/2018 de 06/08/2018, 
que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no âmbito da 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social. Resolve autorizar o 
servidor abaixo identificado, para viajar a Jaguaretama no(s) dia(s) 
08/07/2024 a Serviço da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social, para uma ocorrência do Conselho Tutelar, 
devendo a despesa correr à conta do orçamento vigente da 
Prefeitura Municipal de Jaguaribara.

Nome Cargo Diária N° V alor
Unitário Total

Harley Bandeira 

Botão

Conselheiro

Tutelar
01 50,00 R$ 50.00 RS

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 08 de julho de 
2024.

Raquel de Almeida Lima 
Secretária do Trabalho e Assistência Social

* * * * * * »*y* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

PORTARIA N° 470/2024

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal n° 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto n° 322/2018 de 06/08/2018, 
que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no âmbito da 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social, Resolve autorizar o 
servidor abaixo identificado, para viajar a Jaguaretama no(s) dia(s) 
08/07/2024 a Serviço da Secretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social, para uma ocorrência do Conselho Tutelar, 
devendo a despesa correr à conta do orçamento vigente da 
Prefeitura Municipal de Jaguaribara.

Nome Cargo D iária N° V alor
Unitário Total

Mónica Alves 

Diógenes

Conselheiro

Tutelar
01 50,00 RS 50,00 RS

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 08 de julho de 
2024.

Raquel de Almeida Lima 
Secretária do Trabalho e Assistência Social

******************************************************************************4

PORTARIA N° 471/2024

A Secretária do Trabalho e Assistência Social, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Lei Municipal n° 580/2005 e 
29/12/2005, combinado com o Decreto n° 322/2018 de 06/08/2018, 
que disciplinou a concessão de diárias, ajuda de custo no âmbito da 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social, Resolve autorizar o 
servidor abaixo identificado, para viajar a Jaguaretama no(s) dia(s) 
08/07/2024 a Serviço da Secretaria Municipal do Trabalho o 
Assistência Social, para levar servidores a Serviço da Secretaria 
Municipal do Trabalho e Assistência Social., devendo a despesa 
correr à conta do orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Jaguaribara.

Nome Cargo D iária N° V alor
Unitário Total

Paulo Isa ias de 

Oliveira Pinto
Motorista 01 50.00 RS 50,00 RS

Paço da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, em 08 de julho de 2024

Raquel de Almeida Lima 
Secretária do Trabalho e Assistência Social 
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